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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

AVISO DE CONSULTA PÚBLICA

O INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE torna público que, em observância ao dis-
posto no art.22, §2° e 3°, da Lei n 9.985, de 18.07.2000, e de acordo
com o art. 5º, § 1°, do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, e
do Decreto nº 5.746, de 5 de abril de 2006, está analisando a seguinte
proposta de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN): RPPN
PIRANGY, com área total de 13,59 ha, de propriedade de Geraldo
Soares Barreto Filho, constituindo-se parte do imóvel denominado
Fazenda Pirangy, localizado no município de Itabaianinha/SE, re-
gistrada no registro de imóveis da comarca de Itabaianinha/SE. Para
obter maiores informações sobre a criação da unidade de conservação
favor consultar o link: http://sistemas.icmbio.gov.br/simrppn/publi-
co/consulta_publica. Qualquer manifestação sobre o processo de cria-
ção desta unidade deve ser enviada por correio eletrônico para o
endereço rppn.sede@icmbio.gov.br ou por correspondência para: Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Diretoria de
Unidades de Conservação de Proteção Integral - DIREP. Coordenação
de Criação de Unidade de Conservação - CCUC. Reservas Parti-
culares do Patrimônio Natural - RPPN. Caixa Postal nº 7993 - CEP:
70673-970 - Brasília/DF. O prazo para recebimento de sugestões e
contribuições é de 20 dias a partir da data de publicação deste do-
cumento. PEDRO DE CASTRO DA CUNHA E MENEZES Diretor

CENTRO NACIONAL DE PESQUISA
E CONSERVAÇÃO DE MAMÍFEROS CARNÍVOROS

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 5/2012 - UASG 443035

No- Processo: 02156000138201211 . Aquisição de material perma-
nente (bussolas) para atender as necessidades da ACADEBIO/SP.
Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 26/06/2012 de 08h00 às
12h00 e de 13h às 17h00 . Endereço: Estrada Municipal Hisaishi
Takebayashi 8600/usina/atibaia Usina - ATIBAIA - SP . Entrega das
Propostas: a partir de 26/06/2012 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. . Abertura das Propostas: 06/07/2012 às 09h30 site
www.comprasnet.gov.br. . Informações Gerais: De acordo com o
TR.

(SIDEC - 25/06/2012) 443033-44207-2012NE800342

PREGÃO ELETRÔNICO No- 6/2012 - UASG 443035

No- Processo: 02156000134201224 . Aquisição de materiais perma-
nentes,aparelho de ar condicionado e exaustores eolicos,para atender
as necessidades da ACADEBIO/SP. Total de Itens Licitados: 00002 .
Edital: 26/06/2012 de 08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00 . Endereço:
Estrada Municipal Hisaishi Takebayashi 8600/usina/atibaia Usina -
ATIBAIA - SP . Entrega das Propostas: a partir de 26/06/2012 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas:
06/07/2012 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br. . Informações Ge-
rais: De acordo com TR.

(SIDEC - 25/06/2012) 443033-44207-2012NE800342

PREGÃO ELETRÔNICO No- 7/2012- UASG 443035

No- Processo: 02156000136201213 .Aquisição de material de con-
sumo,suporte de teto para projetores para atender as necessidades da
ACADEBIO/SP. Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 26/06/2012
de 08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00 . Endereço: Estrada Municipal
Hisaishi Takebayashi 8600/usina/atibaia Usina - ATIBAIA - SP .
Entrega das Propostas: a partir de 26/06/2012 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas: 09/07/2012 às
09h30 site www.comprasnet.gov.br. . Informações Gerais: De acordo
com TR.

FRANCISCO JOSE MORAES CRUZ
Setor de Compras

(SIDEC - 25/06/2012) 443033-44207-2012NE800342

CENTRO NACIONAL DE PESQUISA E
CONSERVAÇÃO DE RÉPTEIS E ANFÍBIOS

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 4/2012

A pregoeira da UAAF/Goiânia - ICMBio, torna público o
Resultado de Julgamento do Pregão Eletrônico nº 4/2012, declarando
vencedora do item 01 a empresa Eurotractor Comércio_de Máquinas
e Peças Ltda, CNPJ:07.540.604/0001-70. Os autos encontram-se com
vistas franqueadas aos interessados.

ANGELA CRISTINA BERNARDES
Pregoeira

(SIDEC - 25/06/2012) 443033-44207-2012NE800342

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

COORDENAÇÃO GERAL DE FINANÇAS
E ARRECADAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 10/2012 - UASG 443033

No- Processo: 02070001246201242 . Contratação de empresa espe-
cializada na implantação e operação de sistema informatizado e in-
tegrado de gestão de frota, contemplando módulo de gerenciamento e
controle de aquisição de combustíveis e serviços especializados em
geral, para a frota de veículos, embarcações, motores estacionários,
equipamentos e utilitários automotores do ICMBio Total de Itens
Licitados: 00001 . Edital: 26/06/2012 de 08h00 às 12h00 e de 14h às
17h59 . Endereço: Eqsw 103/104 Lote 1 Módulo "b" Complexo Adm.
Sudoeste - BRASILIA - DF . Entrega das Propostas: a partir de
26/06/2012 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das
Propostas: 09/07/2012 às 09h00 site www.comprasnet.gov.br.

JOSE LUIZ ROMA
Pregoeiro

(SIDEC - 25/06/2012) 443033-44207-2012NE800342

UNIDADE AVANÇADA DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS - TERESÓPOLIS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
No- 6/2012 - UASG 443036

No- Processo: 02204000031201241 . Objeto: Contratação de empresa
concessionária para fornecimento de energia elétrica no Centro de
Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Nordeste -
CEPENE/NE. Total de Itens Licitados: 00001 . Fundamento Legal:
Art. 24º, Inciso XXII da Lei nº 8.666 de 21/06/1993. . Justificativa: A
licitação é dispensável, com fulcro no inciso XXII do Art. 24, da Lei
n¨ 8.666/93, republicada no D.O.U. de 21.06.93 Declaração de Dis-
pensa em 22/06/2012 . EUCLIDES MARTINS DA SILVA JUNIOR .
Chefe de Serviço - Uaaf Teresópolis/rj . Ratificação em 22/06/2012 .
MARCELO MOREIRA PRADO . Chefe da Uaaf Teresópolis/rj .
Valor Global: R$ 99.886,20 . CNPJ CONTRATADA :
10.835.932/0001-08 COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAM-
BUCO.

(SIDEC - 25/06/2012) 443032-44207-2012NE800342

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
No- 8/2012 - UASG 443036

No- Processo: 0220400035201220 . Objeto: Contratação de empresa
para fornecimento de Energia Elétrica para a Estação Ecológica -
ESEC Mico Leão Preto/SP Total de Itens Licitados: 00001 . Fun-
damento Legal: Art. 24º, Inciso XXII da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.
. Justificativa: A licitação é dispensável, com fulcro no inciso XXII
do Art. 24, da Lei 8.666/93, republicada no D.O.U. de 21.06.93
Declaração de Dispensa em 22/06/2012 . EUCLIDES MARTINS DA
SILVA JUNIOR . Chefe de Serviço - Uaaf Teresópolis/rj . Ratificação
em 22/06/2012 . MARCELO MOREIRA PRADO . Chefe da Uaaf
Teresópolis/rj . Valor Global: R$ 1.972,80 . CNPJ CONTRATADA :
07.282.377/0001-20 Caiua - Distribuicao de Energia S.A..

(SIDEC - 25/06/2012) 443032-44207-2012NE800342

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão Flo-
restal referente à Unidade de Manejo Florestal III da Floresta Na-
cional de Jamari. PROCESSO nº 02000.000120/2009-89. CONTRA-
TANTES: A União, representada pelo MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE, por intermédio do SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO
e a empresa AMATA S/A. OBJETO: Alteração da subcláusula 4.4;
acréscimo da alínea 'c' na subcláusula 4.4; alteração da subcláusula
4.7; alteração da cláusula 9ª, inciso XII; alteração da cláusula 11ª;
acréscimo de subcláusula 11.1 à cláusula 11ª; alteração da cláusula
14ª; alteração da subcláusula 23.2, inciso II; alteração da cláusula 28ª;
alteração da alínea 'c' do item 1.3 do Anexo 03, com fundamento na
Instrução Normativa MMA nº 5, de 11 de dezembro de 2006 e na
Resolução CONAMA nº 406, de 2 de fevereiro de 2009. DATA DE
ASSINATURA: 10/09/2010. ASSINATURA: Pelo Serviço Florestal
Brasileiro, Antônio Carlos Hummel - Diretor-Geral e pela Amata
S/A, Roberto Silva Waack.

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão Flo-
restal referente à Unidade de Manejo Florestal I da Floresta Nacional
de Jamari. PROCESSO nº 02000.000121/2009-23. CONTRATAN-
TES: A União, representada pelo MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE, por intermédio do SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO
e a empresa MADEFLONA INDUSTRIAL MADEIREIRA LTDA.
OBJETO: Alteração da subcláusula 4.4; acréscimo da alínea 'c' na
subcláusula 4.4; alteração da subcláusula 4.7; alteração da cláusula 9ª,
inciso XII; alteração da cláusula 11ª; acréscimo de subcláusula 11.1 à
cláusula 11ª; alteração da cláusula 14ª; alteração da subcláusula 23.2,
inciso II; alteração da cláusula 28ª; alteração da alínea 'c' do item 1.3
do Anexo 03, com fundamento na Instrução Normativa MMA nº 5,
de 11 de dezembro de 2006 e na Resolução CONAMA nº 406, de 2
de fevereiro de 2009. DATA DE ASSINATURA: 04/06/2010. AS-
SINATURA: Pelo Serviço Florestal Brasileiro, Antônio Carlos Hum-
mel - Diretor-Geral e pela Madeflona Industrial Madeireira Ltda,
Evandro José Muhlbauer.

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão Flo-
restal referente à Unidade de Manejo Florestal II da Floresta Nacional
de Jamari. PROCESSO nº 02000.000119/2009-54. CONTRATAN-
TES: A União, representada pelo MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE, por intermédio do SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO
e a empresa SAKURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
LTDA. OBJETO: Alteração da subcláusula 4.4; acréscimo da alínea
'c' na subcláusula 4.4; alteração da subcláusula 4.7; alteração da
cláusula 9ª, inciso XII; alteração da cláusula 11ª; acréscimo de sub-
cláusula 11.1 à cláusula 11ª; alteração da cláusula 14ª; alteração da
subcláusula 23.2, inciso II; alteração da cláusula 28ª; alteração da
alínea 'c' do item 1.3 do Anexo 03, com fundamento na Instrução
Normativa MMA nº 5, de 11 de dezembro de 2006 e na Resolução
CONAMA nº 406, de 2 de fevereiro de 2009. DATA DE ASSI-
NATURA: 14/06/2010. ASSINATURA: Pelo Serviço Florestal Bra-
sileiro, Antônio Carlos Hummel - Diretor-Geral e pela Sakura In-
dústria e Comércio de Madeiras Ltda., Mauro Shigeo Yamagishi.



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO

Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão Florestal - relativo à Unidade de
Manejo Florestal III (UMF III) da Floresta Nacional do Jamari, firmado entre o Serviço
Florestal Brasileiro e a empresa Amata S/A.

A União, representada pelo Serviço Florestal Brasileiro, com endereço SCEN, Trecho
02, Bloco "H", em Brasília/DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Antônio Carlos
Hummel, brasileiro, viúvo, residente e domiciliado em Brasília/DF, portador da Cédula de
Identidade n Q 309.990 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o n 112.506.231-20, nomeado pela
Portaria n g 149, de 6 abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 7 de abril de 2009,
nos termos dos arts. 49, § 1 9 e 53, V, ambos da Lei n Q 1128412006, conforme Contrato de
Gestão n 01 de 2007, assinado em 21 de setembro de 2007, com extrato publicado no DOU
de 1 9 de outubro de 2007, doravante designada CONCEDENTE, e a empresa AMATA S/A,
inscrita no CNPJ sob o n Q 07.909,776/0001-78, com endereço na rua Funchal, 263, 17 Q andar,
conjunto 172, Vila Olímpia, em São Paulo - SP, doravante designado CONCESSIONARIO,
neste ato representada pelo Sr. Roberto Silva Waack, brasileiro, divorciado, residente e
domiciliado em São Paulo/SP, portador da Cédula de Identidade n Q 11207342, expedida pela
SSP/SP e CPF n 029.327.158-52, tendo em vista o que consta no Processo n
02000.002155/2007-91 e em observância às disposições contidas na Lei n g 11.284. de 2 de
março de 2006, regulamentada pelo Decreto n g 6.063, de 20 de março de 2007, aplicando-se
subsidiariamente a Lei n g 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo
Aditivo ao Contrato de Concessão Florestal referente a UMF III, firmado em 30 de setembro de
2008, mediante as seguintes condições:

Cláusula 1
O objeto do presente termo aditivo consiste na alteração, exclusão e/ou no acréscimo de
cláusulas e subclàusulas do Contrato de Concessão Florestal referente a UMF III, firmado em
30 de setembro de 2008, entre a União/MMAJSFB e a empresa AMATA SIA, conforme a seguir
enumeradas: alteração do caput da Subcláusula 4.2; alteração da alínea "a" da Subcláusula
4.2; inserção da alínea "b" à Subcláusula 4.2; inserção da alínea "c" à Subcláusula 4.2;
inserção da alínea "d' à Subcláusula 4.2; inserção da alínea "e" à Subcláusula 4.2; inserção da
alínea "f' à Subcláusula 4.2; inserção da alínea "d' à Subcláusula 4.3; alteração do caput da
Subcláusula 4.7: alteração da alínea "a" da Subcláusula 4.7; alteração da alínea "b" da
Subcláusula 4.7: inserção da alínea "c" à Subcláusula 4.7; inserção da alínea "cl' à
Subcláusula 4.7; inserção da alínea "e" à Subcláusula 4.7; alteração do caput da Cláusula 6:
alteração da Subcláusula 6.1; inserção da alínea "a" à Subcláusula 6.1; alteração do caputda
Cláusula 7; inserção da alínea "a" à Cláusula 7; inserção da alínea "b" à Cláusula 7;
inserção da alínea "c" à Cláusula 7: inserção da Subcláusula 7.4; alteração do caput da
Cláusula 14; alteração do título e do caput da Cláusula 28; alteração da alínea "a" da
Subcláusula 8.2; alteração da Subcláusula 20.2; alteração do título e do caput da Cláusula 24:
alteração da Subcáusula 15.1; exclusão da letra "a" do item 1.2. do Anexo 03 alteração e
inserção de texto na descrição do parâmetro do Indicador Investimento em\ lnfrstrutura e
Serviços para Comunidade Local (A3). \ ç—\



Cláusula 2
Altera-se o caput da Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços.
O concessionário recolherá, na forma da Cláusula Quinta deste Contrato, parcelas
trimestrais de pagamento referentes ao montante de produtos e serviços
efetivamente explorados durante os três meses anteriores.

Cláusula 3
Altera-se alínea "a" da Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços
a) O pagamento das parcelas trimestrais mencionado nesta Cláusula será realizado
até o último dia do mês subsequente ao seu fechamento.

Cláusula 4
Insere-se a alínea "b"à Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços
b) As parcelas trimestrais terão os seguintes dias de vencimento:

- parcela n 9 1: até o dia 30 de abril
II - parcela n g 2: até o dia 31 de julho;
III - parcela n2 3: até o dia 31 de outubro; e
IV - parcela nL, 4: até o dia 31 de janeiro do ano seguinte.

Cláusula 5
Insere-se a alínea "c"à Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços
c) No caso de o dia de vencimento cair em final de semana ou feriado, o prazo será
postergado para o primeiro dia útil subsequente.

Cláusula 6
Insere-se a alínea "d" à Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços
d) As parcelas trimestrais de pagamentos dos preços florestais correspondem:

- parcela n g 1: primeira parcela de cada ano, referente ao período de 1 ° de janeiro a
31 de março do mesmo ano, equivalente ao pagamento do volume transportado no
trimestre acrescido do volume explorado no ano anterior e não transportado até o dia
31 de março;
II - parcela n g 2: segunda parcela de cada ano, referente ao período de 1 ° de abril a
30 de junho, equivalente ao pagamento do volume transportado no trimestre;
III - parcela n g 3: terceira parcela de cada ano, referente ao período de 1 ° de julho a
30 de setembro, equivalente ao pagamento do volume transportado no trimestre;
IV - parcela n9 4: quarta parcela de cada ano, referente ao período de 1 ° de outubro
a 31 de dezembro, equivalente ao pagamento do volume transportado no trimestre.

Cláusula 7
Insere-se a alínea "e" à Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços
e) O SFB informará, trimestralmente, os valores das parcelas a serem pagas em
cada contrato por meio de seu sítio na rede mundial de computadores, cabendo ao
concessionário a emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU) e seu
pagamento dentro do prazo estipulado.

Cláusula 82 .
Insere-se a alínea 'f' à Subcláusula 4.2:

Subcláusula 4.2 - Forma e prazo para pagamento de produtos e serviços
f) Quando do preencimehto da GRU, o concessionário deve indicar a qual parce
trimestral o recolhimento se refere.



Cláusula 9
lnsee-se a alínea 'd' à Subcláusula 4.3:

Subcláusula 4.3 - Pagamento relativo aos produtos madeireiros efetivamente
explorados.
d) Para cálculo do volume o concessionário deverá seguir as orientações da
Resolução CONAMA n Q 411, de 6 de maio de 2009, ou norma que vier lhe substituir
ou regulamentar.

Cláusula 10
Altera-se o caput da Subcláusula 4.7:

Subcláusula 4.7 - Pagamento de valor mínimo anual.
O concessionário pagará anualmente, independentemente da produção ou dos
valores por ele auferidos com a exploração do objeto da concessão, o Valor Mínimo
Anual, que corresponde a 30% (trinta por cento) do Valor de Referência do Contrato.

Cláusula 11
Altera-se a alínea fla" da Subcláusula 4.7:

Subclàusula 4.7 - Pagamento de valor mínimo anual.
a) Anualmente, caso os valores pagos pelo concessionário em função dos produtos
e serviços explorados não atinjam a importância constante do caput, o
concessionário pagará ao Serviço Florestal Brasileiro a diferença entre esses
valores.

Cláusula 12
Altera-se a alínea "b" da Subcláusula 4.7:

Subcláusula 4.7 - Pagamento de valor mínimo anual.
b) O concessionário poderá deixar de fazer o pagamento do Valor Mínimo Anual nas
hipóteses de caso fortuito e força maior, mediante a comprovação dos fatos e a
decisão favorável do Conselho Diretor do Serviço Florestal Brasileiro.

Cláusula 13
Insere-se a alínea "c" à Subcláusula 4.7:

Subcláusula 4.7 - Pagamento de valor mínimo anual.
c) A verificação do cumprimento do Valor Mínimo Anual (VMA) ocorrerá até o dia 20
de abril de cada ano.

Cláusula 14
Insere-se a alínea "d"à Subcláusula 4.7:

Subcláusula 4.7 - Pagamento de valor mínimo anual.
d) O período de referência para a verificação e cobrança do VMA é o período
produtivo anual imediatamente anterior ao da verificação.

Cláusula 15
Insere-se a alínea "e" à Subcláusula 4.7:

Subcláusula 4.7 - Pagamento de valor mínimo anual.
e) No caso de haver cobrança complementar do Valor Mínimo Anual, essa terá
prazo limite para pagamento o dia 30 de abril de cada ano.

Cláusula 16
Altera-se o caput da Cláusula 6:

Cláusula 6 - Da sanção por atraso no pagamento do preço.
No caso de atraso no pagamento, sobre o valor integral da parcela inadimplida, será
aplicada multa de 2% (dois por cento), além de juros e correção, sobre a parcela
inadimplida, calculados por meio da aplicação da taxa Sistema Especia
Liquidação e de Custódia (Selic).

9-4^



Cláusula 17
Altera-se a Subctàusula 6.1:

Subcláusula 6.1 - Cronograma de parcelas em atraso.
O concessionário poderá quitar ou abater uma determinada parcela, mesmo
havendo débitos abertos em parcelas anteriores, desde que indique na GRU a que
parcela o pagamento se refere.

Cláusula 18
Insere-se a alínea "a" à Subcláusula 6.1:

Subcláusula 6.1 - Cronograma de parcelas em atraso.
a) Caso a competência da GRU não seja preenchida, considerar-se-á referente às
dívidas vencidas da ordem da mais antiga para a mais recente.

Cláusula 19
Altera-se o caput da Cláusula 7:

Cláusula 71 - Reajuste e revisão do preço.
Os preços estabélecidos neste contrato de concessão florestal serão corrigidos
anualmente por índice específico a ser instituído pelo Serviço Florestal Brasileiro.

Cláusula 20
Insere-se a alínea "a" à Cláusula 7:

Cláusula 7 - Reajuste e revisão do preço.
a) A formalização do reajuste ocorrerá por meio de apostilamento, celebrado
anualmente até o dia 15 de abril e com entrada em vigor no dia 15 de maio de cada
ano.

Cláusula 21
Insere-se a alínea "b" à Cláusula 7:

Cláusula 7 - Reajuste e revisão do preço.
b) As demais obrigações contratuais, calculadas em função do preço contratado e
do preço mínimo do edital, serão reajustadas automaticamente.

Cláusula 22
Insere-se a alínea "c" à Cláusula 7:

Cláusula 7 - Reajuste e revisão do preço.
c) O pnmeiro apostilamento, após assinatura deste termo aditivo, será feito de forma
proporcional ao período transcorrido entre a data de assinatura do contrato e o dia
15 de abril do ano subsequente.

Cláusula 23
Insere-se a Subcáusula 7,4:

Subcláusula 7.4 - Da variação dos preços da madeira.
A aplicação do IPCA/IBGE poderá não ocorrer quando estiver em flagrante
desacordo com a variação dos preços da madeira no mercado nacional e deverá
obedecer ao procedimento a seguir:

- o concessionário deverá enviar ao SFB estudo que fundamente a não aplicação
do IPCAIIBGE em determinado ano; e
II - o Conselho Diretor do SFB decidirá quanto ao deferimento da solicitação, com
base na análise técnica da área responsável.

Cláusula 24as
Altera-se o caputda Cláusula 14:

Clausula 14 - Das garantias financeiras e suas modalidades.
Para garantir o fiel cumprimento das obrigações contratualmente assumidas o
concessionário prestará garantia contratual equivalente a 100% (cem por cento) do
Valor de Referência do Contrato.



Cláusula 25
Altera-se o título e o caput da Cláusula 28:

Cláusula 28 - Do Valor de Referência do Contrato.
O contrato possui valor estimado anual de R$ 1.044.177,55 (hum milhão, quarenta e
quatro mil, cento e setenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos). 1

Cláusula 26
Alteração da alínea "a' da Subcláusula 8.2:

Subcláusula 8.2 - Aplicação da bonificação.
a) O concessionário deverá entregar o Relatório até o dia 15 de abril de cada ano.

Cláusula 27
Altera-se a Subcláusula 20.2 para:

Subcláusula 20.2 - Relatório anual sobre a gestão dos recursos florestais.
Anualmente, o concessionário enviará ao SFB, até o dia 15 de abril de cada ano, o
Relatório anual sobre a gestão dos recursos florestais relativo ao manejo e à
exploração dos produtos e serviços florestais de acordo com o regulamento
estabelecido pelo Serviço Florestal Brasileiro.

Cláusula 28
Altera-se o título e do caput da Cláusula 248:

Cláusula 248 - Dos Sistemas de Rastreamento e Cadeia de Custódia.
O Serviço Florestal Brasileiro definirá sobre a adoção de sistema de rastreamento
remoto de transporte de madeira em tora de acordo com regulamento.

Cláusula 298
Altera-se a Subcláusula 15.1 - Indenização por benfeitorias de interesse público para:

Subcláusula 15.1 - Indenização por benfeitorias de interesse público
As benfeitorias permanentes realizadas pelo concessionário poderão ser
descontadas dos valores devidos ao concedente, desde que presente o interese
público e sua realização tenha sido autorizada prévia e formalmente pelo Serviço
Florestal Brasileiro.

Cláusula 30
Exclui-se a letra "a" do item 1.2. Material Lenhoso Residual da Exploração Florestal do Anexo
03.

Condições Especiais e Exclusões:
A. Quando o material lenhoso for destinado a produção de carvão, o
processamento deverá ser realizado dentro da unidade de manejo florestal em local
a ser definido conjuntamente pelo Serviço Florestal Brasileiro e Instituto Chico
Mendes e deverá ter processo de licenciamento ambiental específico.

Cláusula 31
Altera-se o primeiro parágrafo da descrição do parâmetro do Indicador Investimento em
lnfraestrutura e Serviços para Comunidade Local (A3).

Descrição do parâmetro
São válidos investimentos propostos pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente
mediante consulta em audiência pública a comunidade loca

o

1 Valor reajustado pela Apostila n Q 03/2011 e diretrizes da Resolução flQ 02/2011.



Cláusula 32
Insere-se o texto abaixo na descrição do paàrnetro do Indicador lnveslirnnto e
Infraestrutura e Serviços para Comunidade Local (A3).

Descrição do parâmetro
No caso da UMF 1 e III será considerado o Conselho Municipal de Meio Ambiente de
ttapuã do Oeste e no caso da UMF II será considerado o Conselho Municipal de
Meio Ambiente de Cujubim.

Cláusula 33

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua assinatura.

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente
Termo Aditivo.

Brasília, 14 de 'vv\OsjJ- de 2012.

Pelo Serviço Florestal Brasileiro:

7 Antônio Carlos Hummel
Diretor-Geral

CPF: 112.506.231-20

Pelo concessionárid:

Rqterto SiKja Waack
CFfF: 029.327.158-52

Testemunhas:

Marcelo Arguelles de ouza
CPF: 004.678.007-66

47 Ceí
Luíz César Cunha Lima
CPF: 851.766.301-25

Guarita Neto
AMATA S.A.
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